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GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI N° 0012-12, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2012.

ALTERA  A LEI Nº 3.194/07, DE 11 DE 
ABRIL  DE   2007,   REDEFININDO  O 
VALOR   MÍNIMO  DA  DÍVIDA  ATIVA 
PARA  AJUIZAMENTO DE AÇÕES DE 
EXECUÇÃO FISCAL PELO MUNICÍPIO 
DE ITAQUI.

Art. 1º O  § 2º, do art. 2º, da  lei Nº 3.194, DE 11 DE ABRIL DE 2007, 

passa ter a seguinte redação:

                   “ § 2º Na hipótese dos custos de cobrança administrativa, somados aos 

custos judiciais  para a Execução Fiscal  ,  que no ano de 2011 foi  de   R$ 522,00 

(quinhentos e vinte e  dois reais), ser superior ao valor atualizado da dívida ativa, que 

até a  importância acima referida torna-se  injustificável o  ajuizamento de Ação de 

Execução Fiscal, então não será efetuada a cobrança judicial.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 06 DE FEVEREIRO DE 2012.
   

  GIL MARQUES FILHO
Prefeito
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JUSTIFICATIVA:

A aprovação do presente Projeto de Lei se faz necessário uma vez que 

desde 2007 não foi atualizado o valor mínimo para execução fiscal da dívida ativa e 

considerando que estudos da Corregedoria Geral de Justiça demonstrou que o custo 

com as execuções fiscais é de R$ 372,00 (trezentos e setenta e dois reais) e estima-se 

que o custo do Município, em 2011, com material e pessoal para expedição de Certidão 

de Dívida Ativa,  elaboração de petição inicial  e  ajuizamento de Ação de Execução 

Fiscal  representa  um  custo  mínimo  de  R$150,00  (cento  e  cinquenta  reais),  que 

somados totaliza um custo de R$ 522,00 (quinhentos e vinte e dois reais). Assim sendo 

os  créditos tributários e  não tributários lançados em dívida  ativa  até  o valor  acima 

referido  serão  cobrados  apenas  administrativamente,  não  se  justificando  nestas 

hipóteses a cobrança judicial, até mesmo porque a justiça, desde 2009,  tem indeferido 

as petições iniciais de ações executivas de baixo valor e determinado a extinção dos 

processos, sem julgamento do mérito.
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